
PROJETO DE LEI N o   , DE 2008
(Da Sra. Elcione Barbalho )

Estabelece que o namoro configura
relação íntima de afeto para os efeitos da
Lei 11.340, de 7 de Agosto de 2006 - Lei
Maria da Penha.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1o Esta Lei inclui um parágrafo ao artigo 5° da Lei
11.340, de 7 de Agosto de 2006 - Lei Maria da Penha.

Art. 2° A Lei 11.340, de 7 de Agosto de 2006, Lei M aria
da Penha, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5°  (...)

§1° As relações pessoais enunciadas neste artigo
independem de orientação sexual.

§ 2° O namoro, ainda que acabado, configura relação
íntima de afeto enunciada no inciso III deste artigo.” (NR)

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A violência contra a mulher está baseada nas relações de
poder e desigualdade entre os sexos. É fruto de uma cultura machista que
identifica o masculino como forte e superior e, por conseguinte, transforma as
mulheres em sujeitos socialmente inferiores, passíveis das mais perversas
formas de exploração e opressão.



A violência doméstica é um problema universal que

atinge indiscriminadamente mulheres em todo o país. É mazela que não

distingue nível social, econômico, religioso ou cultural específico. Suas

conseqüências são perniciosas: proporciona sofrimento indescritível às suas

vítimas bem como pode lhes ocasionar danos físicos e mentais cujos efeitos

podem ser permanentes.

Assim, diante desse contexto, o Congresso Nacional,

com o intuito de combater tal problema aprovou, em 2006, a Lei Maria da

Penha , que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra

a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra

as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a

Violência contra a Mulher.

Ocorre, porém, que a despeito de sua inequívoca

importância para o enfrentamento da violência doméstica, a Lei Maria da

Penha não tem sido aplicada pelo Poder Judiciário de acordo com a vontade

do Legislador. A jurisprudência tem entendido que as agressões cometidas por

ex-namorado não se enquadram na lei Maria da Penha.

Desafortunadamente, o julgador não percebeu a

realidade que cerca as mulheres brasileiras. A leitura da decisão do Conflito de

Competência 91.980-MG do STJ revela uma grave forma de discriminação

contra a mulher:

O ex-namorado teria jogado um copo de cerveja na
vítima, a ex-namorada, oportunidade em que também lhe
desferiu um tapa no rosto e a ameaçou de futuras
agressões. A vítima estava acompanhada de outro rapaz
naquele momento e alega ter necessitado da ajuda de
amigos para livrar-se das agressões. Nesse contexto,
discutiu-se a aplicação do art. 5º, III, da Lei n.
11.340/2006 (Lei Maria da Penha) a refletir na
determinação da competência para o julgamento do crime
em questão. A Seção, por maioria, declarou a
competência de juizado especial criminal, por entender
não incidir o referido artigo à hipótese, visto que ele se
refere não a toda e qualquer relação, mas sim à relação
íntima de afeto, categoria na qual não se encaixa a
situação descrita nos autos, que não passou de um
namoro (de natureza fugaz, muitas vezes), aliás, já
terminado. Por sua vez, a Min. Jane Silva



(Desembargadora convocada do TJ-MG), vencida
juntamente com o Min. Napoleão Nunes Maia Filho,
declarava competente o juízo de Direito da vara criminal,
ao entender que o namoro configuraria, para efeitos de
aplicação daquela lei, uma relação doméstica ou familiar,
simplesmente por ser relação de afeto, que deve ser
assim reconhecida mesmo que não haja coabitação,
posterior união estável ou casamento (também não
importando ter cessado ou não), pois o escopo da lei é o
de proteger a mulher colocada em situação de fragilidade
diante do homem em decorrência de qualquer relação
íntima em que o convívio possa resultar. Precedentes
citados: CC 88.952-MG, DJ 4/3/2008, e HC 96.992-SP,
DJ 12/9/2008. CC 91.980-MG, Rel. Min. Nilson Naves,
julgado em 8/10/2008. Informativo 371.”

Ora, o Legislativo não pode se quedar inerte diante dessa

interpretação da lei, que beneficia determinado grupo de agressores, qual seja :

namorados e ex-namorados. Não há razões nem premissas que justifiquem tal

hermenêutica.

Portanto, em razão desse contexto, apresento esta

proposição cujo desiderato é garantir a aplicação da Lei Maria da Penha aos

casos de agressões contra mulheres perpetradas por namorados e ex-

namorados.

Assim, pelo exposto, pugnamos pelo apoio dos ilustres

Pares para a aprovação deste projeto lei.

Sala das Sessões, em         de                         de 2008.

Deputada ELCIONE BARBALHO


